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lunes 9 k 
Int leyrt y la* dinpnsieínnM [jencrnl« Ae\ Gutíenift "nn 
«Hí{jnlorian pura cflilfl rnpitnl ic provincia desde qwo M pü-
ftlican oficialmente en clin, y ilrsilo ciiílro dios ilrípiiM pnrs 
los donms piirhlns la nlsuia proiiocia. [Ley de 5 de ¿Yo-
•ifinferí |{e 1837. 
i. 145. 
La> loyrc, ínlnnea y nnanoim qmsemsii^cn publicar en 
las BoIoLiiicv uficiolcs so bau do remitir al Gefe político res-
pectivo, pur cuyo conducto so pasarán i loa editores do los 
ntcnciouados periódicos. Se oicuptúa de esta disposición k 
loa Señorea eapitaiios Cunoralea, [Ordenes de 0 dt Ahril jf 9 
de A'jQito de 
' , 5* , 
L 
A R T I C U L O D E OFICIO. 
Gobierno civil de la Provincia. 
N ú m . 537 . 
E l Excmo. Sr. Ministro de Hacienda en 27 
del actual me ha dirigido- Id Rea l orden siguiente: 
E l a r t í c u l o 19 de la ley de 1.° de M a y o ú K i -
m ó concede facultad á los» pueblos' para e m p l e a r 
e l 80 po r 100 del p roduc to en venta de sus p r o -
pios ó u n a parte del a i i smo en obras públ icas , de 
'ut i l idad local ó p rov inc ia l , Bancos ag r í co l a s ó t e r -
r i tor ia les ú objetos a n á l o g o s , e l cua l se p o n d r á á 
d i spos i c ión de los Ayunla tn ien tos , previos los t r á -
mites q u e se s e ñ a l a n . Impu l sada la venta de los 
bienes que marca la ley de una manera e x t r a o r -
d i n a r i a y vigorosa, y deseando la R e i n a (Q. D. G.) 
q u e el p r inc ip io de d e s a n í o r t i i a c i o n , que tantos 
beneficios ha de repor tar a l pa í s , c o n t i n ú e desarro-
l l á n d o s e con l a impor t anc i a comenzada, p u d i e n d o 
ser u n a r e m o r a para el lo e l no tener c o n o c i m i e n -
to los pueblos de la. ap l i cac ión que haya de darse á 
lo s productos de sus bienes, siendo por lo tanto 
necesario que opor tunamen te opten las c o r p o r a -
ciones municipales po r e l empleo que hayan de da r 
á sus capitales, para que, u n a vez realizados, obten-
gan la apl icación conveniente , se ha d ignado ( l i s -
p o n e r llame la a t e n c i ó n de V . S. sobre la i m p o r -
tancia y trascendencia del referido a r t í c u l o 19 de 
l a ley, á fin de que procure remover por cuantos 
medios le sugiera su celo los o b s t á c u l o s que se 
opongan á su e jecución, excitando á las c o r p o r a -
ciones provinciales y munic ipales á que v e r i f i q u e n 
el empleo de dichos fondos de l modo mas ventajoso 
a l i n t e r é s de sus adminis t rados . 
A s i m i s m o es la v o l u n t a d de S. M . manifieste á 
"V. S. la necesidad de que las solici tudes que se 
p r o m u e v a n sobre este asunto n o sufran el m e n o r 
retraso ó en to rpec imien to , d i r i g i é n d o s e los espe-
dientes po r conduc to de V . S. á los M i n i s t e r i o s de 
l a G o t e r n a c i o n y F o m e n t o , s e g ú n e l r a m o á q u e 
corresponda la i n v e r s i ó n que se intente d a r á los 
pror luctos de las ventas, á fin de q u e ob ten ida l a 
r e s o l u c i ó n de S. ¡VI. acerca de l a conven ienc i a y 
u t i l i d a d de la ap l icac ión solicitada, se pase á este 
de Hacienda para su def in i t ivo acuerdo y c u m p l i -
mien to . 
De Rea l o r d e n l o d igo á V . S. para s i i ^ í n t e l i -
gencia y efectos correspondientes . í>ios guarde á 
V . S. muchos a ñ o s . . . M a d r i d 27 de N o v i e m b r e de 
f 8 S S . = B r u i l . = S r . G o b e r n a d o r de la p rov inc i a de... 
Y he dispuesto insertarle en el Boletin de l a 
provincia pura f/ue con su conocimiento, las 
c o r p o r a d ó n e s municipales puedan estudiar l a 
a p l i c a c i ó n (pie inas convenga dar á tos produc-
tos de la e n a g e n a á o n e instruir y remitirme los 
espedientes (pie creyeren necesarios, para, darles el 
curso correspondiente. L e ó n Noviembre 3 o de 
1 8 5 5 . ^ P a t r i c h de A z c á r a t e . 
• N ú m . 538 . 
P o r el Excmo. 'Sr.' Ministro de Fomento se 
me ha dirigido vn 14 del corriente l a siguiente 
Ley. 
D o i i a Isabel 11 p o r la gracia de Dios y p o r l a 
c o n s t i t u c i ó n ' . d e . l a M o n a r q u í a e s p a ñ o l a R e i n a de 
las Kspirfías: á todos los que las presentes v ieren y 
en tendieren , sabed que las Cortea h a i i decretado y 
Nos sancionamos lo siguiente: 
A r t í c u l o 1.° Se au tor iza al G o b i e r n o para o t o r -
gar en públ ica subasta la c o n c e s i ó n del f e r r o - c a r -
r i l de M a d r i d á I r u n , d e n o m i n a d o de l N o r t e , e u 
la-par te de M a d r i d a l E b r o , con u n r a m a l desdi» 
V a l l a d o l i d a l embarcadero del canal de Cas t i l l a , 
s in q u e e l G o b i e r n o pueda hacer la c o n c e s i ó n de -
f ini t iva de la p r i m a r a y tercera secc ión hasta t a n -
to que presente ¡i las Cortes los planos, estudios y 
presupuestos aprobados. 
A r t . 2.° Es ta parte se d iv id i rá e n tres secciones: 
la p r i m e r a de M a d r i d á V a l l a d o l i d , pasando po r 
i ; ! ' 
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M e d i n a del C a m p o : la segunda de V a l l a d o l í d á 
J iurgos , y la tercera de B u r g o s a l E h r o . 
A r t . 3.° L a subasta de la segunda secc ión se 
a n u n c i a r á d e n t r o de los 15. d í a s de publ icada osla 
ley por el t é r m i n o de tres meses que prescribe el 
art . 10 de la general de fer ro-car r i les de 3 de J u -
n i o ú l t i m o . 
A r t . 4-0 A- 'os seis meses de l a p u b l i c a c i ó n de 
esta ley d e b e r á el G o b i e r n o tener aprobado el p ro-
yecto de la p r i m e r a secc ión de M a d r i d á V a l l a d o -
l i d por A v i l a y M e d i n a del Campo; y en el m i s m o 
t iempo d e b e r á tener t a m b i é n aprobado e l proyecto 
i le la tercera secc ión de B u r g o s a l E b r o , d e t e r m i -
n a n d o si el c a m i n o . h a de i r por P a n c o r b o ó ' p o r 
TInro; verif icado lo cua l se a n u n c i a r á n i n m e d i a t a -
mente las subastas de estas dos secciones p o r e l 
t e r m i n o de tres meses, con su j ec ión s iempre á lo 
prescri to en el a r t i c u l o 1.° 
A r t . 5.° L a c o n c e s i ó n se h a r á , c o n a r r e g l o á las 
tarifas y condiciones adjuntas por el t é r m i n o de 
í)i) a ñ o s , contados para cada sección desde el d ia 
en que se abra a l servicio p ú b l i c o , y c o n entera 
sujec ión á la ley general de fe r ro-car r i l es , d e b i e i i r 
d o todas queda r conc lu idas y dispuestas para PX-
plotarse á los c u a t r o a ñ o s de sus respectivas adju-
dicaciones. 
A r t . 6.° lya empresa concesionaria de la s e g ú n - . 
da sección de V a l l a d o l i d á Burgos q u e d a r á ob l iga r 
da á cons t ru i r l a c o n sujeción a l proyecto ya for-: • 
ruado y aprobado p o r el G o b i e r n o y al pliego de 
condiciones ad junto ; y las que tornen la c o n c e s i ó n 
de la p r imera y tercera, se s u j e t a r á n igua lmente 
en su e j ecuc ión á los proyectos que e l G o b i e r n o 
apruebe con a r r eg lo a l ar t . 4-0 de esta ley. 
A r t . 7 .° E l G o b i e r n o a u x i l i a r á la c o n s t r u c c i ó n 
de este ( e r r o - c a r r i l con u n a s u b v e n c i ó n en m e t á -
l ico, ó su equivalente en papel de l Estado, al p r e -
cio de co t izac ión , de u n r t . i l lon trescientos m i l rea-
les por cada legua de la segunda secc ión de V a l l a -
do l id á Burgos . 
A r t . 8 . ° . L o s abonos de la s u b v e n c i ó n se h a -
r á n d iv id i éndo la en tres partes iguales por legua 
la p r i m e r a se a b o n a r á terminadas que sean las es-
pía naciones, r i i ov imien to de tierras, y obras de fá-
brica: la segunda c u a n t í o se presente el ma te r ia l 
lijo y m ó v i l co r r r spond icn le á cada legua; y la ter-
cera a l entregarse la 'cgua a l t ráf ico. 
A r t . 9 . ° Las provincias que recorre este f e r r o -
ca r r i l c o s t e a r á n la tercera parle de la s u b v e n c i ó n de 
las leguas que haya en cada una de ellas. 
A r t . 10. L a s u b v e n c i ó n total s e rá d i r ec lamen* 
te satisfecha á la empresa ó empresas conces iona-
rias por el Estado, á qu i en las provincias re in te-
g r a r á n anunlmenle . C o n este objeto i n c l u i r á cada 
provinc ia en sus presupuestos, corno gasto obl iga-
tor io e n c a d a a ñ o , lo que corresponda por l o q u e 
el gobierno haya satisfecho en el an te r ior . 
A r t . 11. Sí no se presentaran l ic i tadores á la 
segunda sección de V a l l a d o l i d á Burgos , d e b e r á e l 
G o b i e r n o empezar las obras en el t é r m i n o de dos 
meses, l l e v á n d o l a s á cabo p o r cuenta de l Es tado , 
c o n c u y o objeto se le abre u n c r é d i t o de 8 2 m i -
l lones de reales. 
S i tampoco los hubiere , en su d ia , para las 
otras dos secciones, d e b e r á igua lmente l levarlas á 
cabo el G o b i e r n o ; e m p e z á n d o l a s en el t é r m i n o de 
tres meses, a u t o r i z á n d o l e del m i s m o m o d o pa r . í 
a b r i r u n c r é d i t o por va lo r de los presupuestos. 
A r t . 12. Para realizar esta suma p o d r á e m i t i r 
el G o b i e r n o las acciones del f e r r o - c a r r i l del N o r t e 
q u e sean necesarias, las cuales d e v e n g a r á n el 6 por 
100 de i n t e r é s a n u a l , y s e r á n admi t idas por l o d o 
su v a l o r n o m i n a l en el pago de la mi t ad de l p r e -
c io á que en los remales se ad jud iquen las fincas 
de bienes nacionales. 
A r t . 13 . L a empresa se su je t a rá , cons ide rando 
c o m o m á x i m o s los precios á la la rifa adjunta e n 
los diez p r imeros a ñ o s de la e x p l o t a c i ó n . A los diez 
a ñ o s , y d e s p u é s de c inco e n c inco , p o d r á ser r e -
formada la tarifa por e l G o b i e r n o , si el c a m i n o 
produjese mas d e l 15 po r 100 á los capitales e m -
plearlos. 
P o r tanto m a n d a m o s á lodos los T r i b u n a l e s , 
Justicias, Jefes, Gobernadores y d e m á s A u t o r i d a d e s , 
as! civiles c o m o mil i tares y ecles iás t icas , de c u a l -
q u i e r clase y d ign idad , que g u a r d e n y .hagan g u a r -
dar , c u m p l i r y ejecutar la presente ley en todas 
sus parles. • 
Palacio catorce d e , N o v i e m b r e de m i l ochoc ien-
tos c inc i i en l a y c i i i c o . = Y O L \ R E I Í í A . = E l M i -
n is t ro de F o m e n t o , M a n u e l A l o n s o M a r t í n e z . 
Y se puhlica en el B o l e t í n oficial p a r a cono-
cimiento de los habit.at>tes de esta provincia y de-
m á s efectos consiguientes. L e ó n Noviembre 26 
de i9i 'á'3 .=I>atricio de A z c á r a t e . 
TARIFA PARA E L CAMINO DE HIERRO DE 
VALLADOLID k Muumu DE Emio. 
w 
PHECIOS. 
Di* l 'Mj i ' . De l i 'USJ iu rU . T ü t u l ; 
Por eahtza y kilómetro, ti. can its. ¡cení. «». cmi. 
' Ornnjes do primera clase. 0 28 0 12 0 40 
v,^.™... {Wem de segunda. . . . 0 20 0 10 0 ;)0 
Idem de tercera. . 0 12 0 06 0 18 
Bueyes, bnens, toro?, ca-
I bullns, mulus y aníinalus d« l¡ro 0 28 0 12 0 
Trnioros y cerdos. . . . 0 10 0 Oo 0 
Uordcrus, ovejos y cabras. 0 Oü 0 üü 0 
Por lonelada y kilómetro. 
Í
Ostras, pescado fresco, 
con la velocidad de los 
40 
18 
10 
( viajeros. I llj l 00 
Primero cióse, fundición 
omoMadn, hierro y pío- • 
mo labrado, cobre y olroa 
mctnlcs labrados, <S en 
bruto, vinagres, vinos, 
bebidas espirituosas, ocei-
le, algodones, lanas, ma-
deras de ebanislei ia, azú-
cares, café, especias, dro-
gas, géneros coloniales y 
efectos manufacturados.. 0 40 0 25 0 C5 
Segunda clase, granos,se-
millas, harinas, sal, cal, 
yesos, minerales, coke. 
r.arbon de piedra, leña, 
tablas, maderas de carpin-
tería, marmol en bruto, 
sillona, betunes, fundi-
ción en bruto, hierro en 
barra ó palastro, y plomo 
en galápagos 0 30 0 2» 0 55 
Tercera clase, piedras do 
cal y yeso, sillorejos, pie-
dra molinar, grava, gui-
jarro, arenas, tejas, la-
drillos, piz.-irras, estiér-
col y otros abonos, pie-
dra de empedrar, y ma-
lcrióles de toda especio 
paro la construcción J 
conservación de los ca-
minos. . . . . . . . 0 28 0 8S 0 60 
Wagón, diligencia ú otro 
corrhajedeslinadonl tras-
porte por ei camino de 
hierro que pasa vacio y 
máquinas locomntnras 
que nó arrastren convoy. 
(Todo wagón ó carruaje cu. 
yo cargameMto en viaje-
ros ó mercaderías, no dé 
un peaje al menns igual 
al que proihicin'an eslos 
mismos carruajes vacíos, 
se considerará para el co-
bro de este peaje como 
si estuviera vacío.) 
(Las máquinas locomoto-
ras pagarán como si no 
arrastrasen convoy, cuan, 
do el convoy remolcado, 
ya sea de viajeros ó ya da 
mercaderías no produzca 
un peaje igual al que pro-
duciría ia máquina con 
su tender.) 
Por pieza y kilómetro, 
Carruaje de dos á cuatro 
ruedas con una testera y 
una sola banquet». 
Carruajes de cuatro rue-
das con dos testeras y dos 
banquetas en el interior.. 0 10 0 BO 1 20 
(Si el trasporto se verifica 
con la velocidad de los. 
viajeros, la tarifa será 
doble.) 
(En este caso, dos perso-
nas podrán viajar sin su-
plemento de tarifa en los 
carruajes de una banque-
ta y tres en los de dos: 
les que pasen de este nú-
mero pagarán la tarifa 
de los asientos de segun-
da clase.) 
0 35 0 SO 0 63 
0 55 0 41 0 95 
Disposicitnes qw st han dt observar cu la percepción de lm dc-
nchos de tsta tarifa. 
1. " La percepción será por kilómetros, sin tenor en enn i^-
deracion las fracciones ile distancia, de manera i|in' un küó ue-
tro empezado, se pagará como si se hubiese recorrido por en-
tero. 
2. " La tonelada es do 1,000 kilógramos, y las fracciones de 
tonelada se contarán de 10 en 10 kilógramos. 
3. a Las mercaderías que á petición de los que las remesen 
sean trasportadas con la velocidad de los viajeros, pagarán el 
doble de les precios señalados en la tarifa. 
•í." Lo mismo so eiileadcri raspéelo de los caballos y ga-
nados. 
8.' La cobranza de los precios de tarifa deberá hacerse «in 
ninguna especie de favor. En el caso de que la empresa conceda 
rebaja en estos precios á uno ó á much'is do los nao hacen re-
mesas, se entenderá la reducción liedla para todos en general, 
quedando sujetos á las reglas establecidas para las demás rebaja.';. 
Las reducciones hechas en favor de indigentes, no. eslarán 
sujetas á la disposición anterior. 
l.a rebaja de tarifa se hará proporcionalmonte sobro el peaje 
y el traspone. 
6. a Todo viagero cuyo eqnipage no pese mas de 30 kilógra-
mos, solo pagará el precio de su asiento. 
7. " Las mercaderías, animales y otros objetos no soñalados 
en la tarifa, se consiitcrarán para el cobro de derechos corno ¡Jo 
la clase con que tengan mas analogía. 
8. " Los derechos de peaje y de trasporte que se cspresanon 
la tarifa, no son nplirnhl"*: 
Primero. A lodos los objetos que no estando espresados en 
ella no pesen bajo el volíunen de un metro cúhico 12o ki'.dgram- s. 
Segundo. A toda masa indivisible qué pese inasdeSUÜ fcílá-
gramns. 
Sin embargo, la empresa no podrá rehusar la circulación ni 
el trasporte de estos; peni cobrará mas por peaje y traspone. 
La empresa no tendrá obligación de trasportftr masas imll-
visibles que pesen mas de 5,009 kilogramos, ni ((¡'jar circular 
carruajes que con su cargamento pesen m is de 8,000. No se CMIII-
preuden en esta disposición las locoinoloras. 
Si la empres,! consiente el peso de estas masas indivWblos <¡ 
cari-najes, tendrá la obligación de consentirlo también durante 
dos mi'scs á totíns los que lo pidan. 
O." Los precios de tarifa no se aplicarán: 
l'tiinero. A lodos los objetos que no estando espresados on 
ella no pesen, bajo el volúmen de un metro cúbico, l ¿o kiló-
graums. 
Segundo. Al oro y plata, sea on barra, monedas ó Inbr.idns, 
ni plaqué de oro ó de plata, ai mercurio y á la platina, ó á las 
alhajas, piedras preciosas y objetos análogos. 
Tercero. En general á todo paquete, bala 6 escódente de ' 
equipaje, que pese aisladainente niiüios de bO kilógramos cuan-
do, no formen pai to de remesas que, pesen juntas mas de 30 ki-
lógramos en objetos ile una uiismi ualiirulc/.a, remesados á la 
vez y p.ir una misma persona, aunque estén embalados sepa-
rada mcnle. 
Los precios de los objetos mencionados en los tres párrafos 
que anteceden se lij irán anualmente por el gobierno á propues-
ta de la empresa. 
Pasando de 50kilógramos el precio de trasporto de una bala, 
será 0 rs. ÜO por kilómetro, sin que pueda bajar de 2 rs. cual-
quiera que sea la dUlancia corrida. 
10. lín virtud de la percepción de derechos y precios d: 
esta tarifa, y salvas las escepciones anotadas mas adelante, li 
empresa se obliga á ejecutar con cuidado, exactitud, y con la 
velocidad aslipulada, el trasporte de los viajeros. 
Los animales, géneros y mercaderías de cunlquiera especie 
serán traq>ortadoson el orden de su mimero de registro. 
11. En el precio de trasporte se considerarán incluidos los 
gasto* accesorios. Por nigun concepta se permitirá el de cargi y 
descarga y almacenaje de los efectos de comercio en los apos-
taderos y estaciones del camino de hierro. 
12. Los que mandan ó reciben las remesas tendrán la li-
bertad de hacer por sí mismos y á sus espensas la comisión de 
sus mercaderías y el trasporte de estas desde sus alraacanes al 
camino de hierro y vice-rersa, sin que por eso la empresa pue-
1'h 
II 
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«la dispensnríc ilo cumplir con las obligaciones qnc 1c in;pono' 
la diüpu.s¡ciiin iiniri ior. 
13. Ku ti caso de qni! In emprnm Uiripsn nlgun convenio 
para la coiiiifimi y trasporte de <[UIÍ se hnbln aiilerionnento con 
uno ó miicliosde los ijiie remesan, tendrá que liacer lo miimo 
con todos los que In pidan. • '• 
14. Los militen'» y marinos nñe vinjen nislndamenté 
por causa del servicio ó pura v»l\er ¡i sus hogares (¡espees (le li-
cenciados no pagarán por si y ¡HK <!i|iiipnjes mas que la mitad 
del precio de larifa. I.os inililarcs y marinos que viajan en cuer-
po no pagará» mas que la cnarln parle ite In tarifa por si y síis 
equipajes. Si el fiolu'cruo ncecsilase (!i! Í,!;ir tropas ó material 
militar ó naval por el cammo de hierro, la empresa poiulrá in-
mediatanente á sil dispoMcion por la mitad del precio riñ tarifa 
todos los medies de trasporte esUiblcculos para la explotación 
del camino. 
Los Ingenieros y «Rentos del Gobierno destinados ¡i la ins-
pección y vigilancia dcil camino de hierro, serán trasportadus , 
Sratuitamcnle en los carruajes de la empresa, ij^ uahuentc que 
los empleados del. lelégralb.=Us copia.= El Ministro de -Fo-!' 
mentó, Manuel Alonso Martinez. 
K ú r a . : 539. 
' E l Eatr.mo. Sr. Ministro de íomi ' .nto con fe-
cha 9 de ¡$ovirmbre p r ó x i m o pasado me comuni-
ca l a l í e a l orden s iguie i i té : 
E l castigo, rlc los dei.itos y: fallas ríe rnónles es 
«le la competencia «le los Tribunales, y el Gobier-
no xarece de facultades para minorar el «jue las le-
yes señalan. Por eso, en el caso <le([ue por circuns-
tancias espe«;iales convenga moderar el rigor de las 
penas, no hay otro medio de conseguirlo que aco-
jerse á la clemencia de S. - M . impetrando su I léa l 
indulto. 
Otra cosa sucede si los hechos que se traían.<le 
corregir no son delitos ó fallas, sino simples trans-
gresiones de las instrticcioniis ó reglamentos del 
ramo, en cuyo caso corresponde á los Gobernado-
res imponerles la oportuna correcc ión , con arre-
glo á lasalribiteiones «lúe ta ley les confiere; y «icli-
tro dei l ímite seña lado en la misma, pueden dis-^ 
minuirle lodo lo que consideren «qui lat ivo , ¡ i tendi-
das las circunstancias atenuantes de conveniencia 
públ ica que lo aconsejen. 
L o tjue de ll.eal orden manifiesto á V . S. en 
contes tac ión á la consulta que acerca del particu-
lar ha elevado á este ministerio. 
L o (¡uc / t i ' dispuesto pnhlir.ar en el B o l e t í n ofi-
cial de In ¡•roi'iticiá, p a r a •conocimiento de los A l -
caldes y piirhlo's de la misma y d e m á s efectos con-
siguientes. León i." de Diciembre de i85;>.=.Pa-
trício de A í c n r a l e . 
A N U N C I O S O F I C I A L E S . 
P o r los Alcaldes, const i tucionales y des tacamen-
tos de la gua rd ia c i v i l , se p r o c u r a r á la captura de 
los sugclos cuyas s e ñ a s se espresan á c o n t i n u a c i ó n . 
S e ñ a s de los ladrones ipie robaron á Santiago 
Martinez. vecino de MaliUos. 
U n o de ellos era bastante al to, c o n barba roja 
p o r afeitar, vestía, pantalones, tenia u n pasamonta-
í l a <ie co lor , a n g u a r i n a «le e s t a m e ñ a usada l a rga 
atada con u n a cor rea po r e l medio , de edad de 28 
á 30 a ñ o s . E l o t ro estatura regu la r , con p a n t a l ó n y 
capa de capi l lo , go r r a ' como de p a ñ o c o n visera , 
edad como 30 a ñ o s , s in pelo de barba. O t r o c o m o 
«le la mi sma edad, ca l zón cor to de p a ñ o c o n b o t i -
nes y sombre ro «le a l a ' m u y - a n c h a , chaqueta de pa-
u o ' i g u u l á los calzones, l levan anguar inas . 
El 'KCTOri KOBADÓS. 
U n a p o r c i ó n de ropa de casa; tres onzas de o r o ; 
tres m e i ü a s ; nueve ochentinas, y entre d u r o s y na-
poleones como cinc<i á; seis mil : rs.; varios cuar tos ; 
u n poco de longaniza ; u n peso de pesar monedas y 
u n a bota como de u n a c u a r t i l l a l lena de v i n o . 
Ayuntamiento constitucional A e L e ó n . 
P o r causas indepeudientes de la v o l u n t a d de l 
A y u n t a m i e n t o de esta . c i u d a d n o p u d o proveerse 
l a plaxa de m é d i c o l i l u l a i - de la m i s m a , cuya vacan-
te se a n u n c i ó en la Gaceta de 16 de A b r i l de 1 8 5 4 , 
n u m . 4 6 G ' Debiendo verif icarse.ahora la p r o v i s i ó n , 
s e g ú n acue rdo de la munic iput idad , se s e ñ a l ó e l 
t é r m i n o de 2 o dias á con ta r desde la i n s e r c i ó n de l 
a n u n c i o en la Gaceta del G o b i e r n o cuya i n s e r c i ó n 
tuvo efecto e n la de de l cor r ien te , c o n c l u y e n -
do po r lo lau to e l t é r m i n o en i3 d é D i c i e m b r e 
p r ó x i m o para «jus den t ro de él , los s e ñ o r e s p r o -
fesores que q u i e r a n mostrarse p re lend ien les , r e - ' 
m i t á n sus solicitudes francas de porte,' á la Secre -
t a r i a de la c o r p o r a c i ó n m u n i c i p a l . L a d o t a c i ó n de l 
m é d i c o c o n s i s t i r á en 6 ,ooo rs. anuales, p u d i e n d o 
ademas cobra r de los vecinos acomodados u n rea l 
p o r cada vis i la de d ia , 2 de n o c h e y l o po r c o n -
sul ta . L a s d e m á s condic iones se ha l l an de m a n i -
fiesto en la Secre la r ia d « A y u n t a m i e n t o . L e ó n 3o 
de N o v i e m b r e de I S5.r>.=Si!;<u!ido S i e r r a Pamb ley . 
= P . A . D . A . C , S o l e r o R i c o . 
Ayuntamiento constitucional de J i i a ñ o . 
P o r la c o r p o r a c i ó n m u n i c i p a l que presido, se 
ha l la acordado a n u n c i a r la vacante -«le Secre tar io 
d e l m i s m o A y u n t a m i e n t o , c o n la d o t a c i ó n de m i l 
seiscientos rs. anuales pagados por tr imestres de los 
fondos munic ipa les , y f a c i l i t á n d o s e p o r el D e p o -
si tar io todo el papel sellado y simple necesario; 
s iendo ob l igac ión de l que l legue á d e s e m p e ñ a r l a 
l a f o r m a c i ó n d e l p a d r ó n general de vec indar io , 
repar t imientos de con t r ibuc iones , m a t r í c u l a s y d e -
m á s negocios que po r la ley e s t á n cometidos á las 
munic ipa l idades , como asi b i en asistir d ia r iamente 
al despacho de los negocios de la Alca ld ía . L o s as-
pirantes r e m i t i r á n sus .sol ic i tudes francas de porte 
á dicha Alca ld ía en todo e l corr iente mes, pues 
t r a s c u r r i d o se p r o c e d e r á á la elección. K i a ñ o 1.° de 
D i c i e m b r e «le 1855.==Marcos i í a l b u e n a . = M a n u e I 
V e g a , Secretar io i n t e r i n o . 
LKO.V ESTAULECWtESTO Ti-FOGIUFIfO DE t i VlCDl E HIJOS DE MlÑ0>. 
